PARECER Nº 756, DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 121, DE 2007

De autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi, o projeto em epígrafe objetiva obrigar o Poder Executivo a promover a campanha continuada de repúdio e combate aos crimes de violência praticados contra a mulher. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias (de 26 a 30/03/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado para à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado. Não temos aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O objeto previsto na preposição não encontra qualquer óbice para aprovação e implementação no Estado de São Paulo.

Verificamos que o projeto pretende a extensão e aplicação de direitos fundamentais, com nítida natureza de direitos humanos.

Ao tratar sobre o combate a violência da mulher a propositura se reveste de caráter de norma fundamental, cuja competência legislativa é concorrente.

Esse, inclusive, o entendimento do Professor José Afonso da Silva, defendido em palestra proferida no dia 19 de setembro de 2007 junto à Comissão de Constituição e Justiça, que argumentou que o Legislativo do Estado possui competência para projetos que regulamentam e estendem os direitos fundamentais.

Denotamos que o combate à violência contra a mulher pode se inserir nesta gama protetora fundamental, sem qualquer vício de iniciativa ou inconstitucionalidade em razão da matéria.

Os professores Luiz Alberto David de Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior, na obra Curso de Direito Constitucional asseveram que os direitos fundamentais não são só aqueles enumerados no Título II da nossa Constituição, mas todos os que contenham as características apontadas, integrando, ou não, a parte reservada aos direitos fundamentais no texto constitucional.
Denota-se que a Lei Estadual n.º 12.302, de 29 de março de 2006, não obriga o Estado numa atitude positiva no patrocínio de campanhas e não estipula quais os métodos de procedimento das campanhas.

O presente projeto especifica normas de combate a violência da mulher, estabelece critérios especiais e mais completos que a lei anterior. Por este motivo prevalece à máxima que a lei posterior revoga a lei anterior quando regulamenta toda a sua extensão e acrescenta dispositivos e meios diversos de aplicação.

Importante ressaltar que o fato de Lei tratar do mesmo objeto, não fulmina um projeto por inconstitucionalidade apenas por esta razão. Quando o projeto apresenta meios próprios e mecanismos autênticos de regulamentação, se reveste das características de renovação e inauguração do ordenamento jurídico quanto aos meios de aplicação do direito.

Assim, não havendo qualquer impedimento que obste sua regular aplicação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 0121/2007.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator Especial
